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PARECER JURÍDICO-LEGISLATIVO nº. 51/2022 
 
 
 
 

PL nº. 1030/2022: Proíbe venda de fogos de artifício e quaisquer 
artefatos pirotécnicos, que causem poluição sonora, com potencial de 
produzir danos à saúde e a vida de pessoas e animais no Município de 
Colombo, e dá outras providências. 
 
 
 

 
1. RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Vereador Sidinei Campos que 
busca proibir a venda de materiais pirotécnicos sonoros no Município de Colombo, 
da forma que especifica. 

 

O Projeto possui sete artigos, com as seguintes disposições, 
resumidamente: o primeiro e o segundo tratando diretamente do objeto da norma, 
com as especificações dos tipos de artefatos proibidos e liberados; o terceiro ao 
quinto tratam da multa pelo descumprimento da norma, sua fiscalização e 
destinação; e os dois últimos trazem a regulamentação pelo Executivo e a 
vigência, como de praxe.  

 

A justificativa foi apresentada, mencionando o Autor, em um único e 
breve parágrafo, que a lei objetiva o bem-estar das pessoas e animais que sofrem 
com fogos de estampido. 

 
O Projeto foi protocolado em 21/02/2022 e divulgado em Sessão 

Ordinária na data de 08/03/2022. 
 
Em 20/06/2022 recebi os autos para parecer jurídico. 
 
É o relatório. 
 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Mérito e Competência. Ilegalidade da proposição. 

 
Busca-se a análise técnica de Projeto de Lei de autoria do Vereador Sidinei 

Campos de Oliveira, que objetiva proibir a venda de artigos pirotécnicos com 
estampido (barulho). 

 
O mérito do presente Projeto de Lei (seu objeto) se confunde diretamente 

com a questão da competência, por isso o primeiro tópico será analisado e redigido 
em conjunto com o capítulo da competência. 

 
A utilização de fogos de artifício é elemento cultural histórico, sendo 

imprecisa a data do início de sua utilização, uma vez que os relatos envolvem 
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tanto valores místicos/religiosos, quanto apelos patrióticos para cada povo que se 
diz ter sido o inventor da técnica. 

 
Fato é que a sua utilização está associada à manipulação da pólvora, 

durante meados da Idade Média (séc. IX), tanto por chineses, quanto por árabes; 
e o início da utilização propriamente dos fogos de artifício é vinculada aos grandes 
festivais religiosos na Itália, no fim do século XIV1. 

 
Ocorre que recentemente, estudos nos mais diversos campos científicos 

foram apresentados demonstrando que os sons oriundos dos fogos de artifício 
afetam negativamente a saúde de animais com maior sensibilidade auditiva e 
seres humanos diagnosticados com autismo, doenças psiquiátricas, bem como 

idosos em geral2. 
 
Os sons decorrentes das explosões (que podem ultrapassar 125 decibéis) 

alcançam frequências quase duas vezes maiores àquelas aceitáveis para os 
animais, podendo causar estresse físico e psicológico, bem como traumas 
irreversíveis3. 

 
A preocupação com a sensibilidade e saúde de animais domésticos é 

questão trazida pela modernidade, que aumentou a convivência dos chamados 
“pets” com as rotinas da sociedade e seus indivíduos; também tema abordado 
pelos juristas que consagraram os chamados Direitos Humanos de 3ª Geração, 
que envolvem diretamente a proteção do meio ambiente (em todos os seus 
aspectos, incluindo a fauna) pela coletividade4, a colocação dos animais como 
sujeitos de direito e sua caracterização como seres sencientes (que sentem 

influencias externas de modo positivo ou negativo). 
 
Em Colombo, acerca dos fogos pirotécnicos, foi editada 

recentemente a Lei n. 1573, datada de 08/04/2021, que: Proíbe o manuseio, a 
utilização, a queima e a soltura de fogos de alto impacto ou com efeitos de tiro, 
assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no 
Município de Colombo e dá outras providências.; norma que ainda não foi 
regulamentada pelo Executivo5. 

 
1 SANTOS, T.V. Fogos de artifício: histórica, ciência e sociedade. Universidade de Brasília. In 
https://bdm.unb.br/bitstream/10483/4871/1/2012_ThiagoVianadeFreitas.pdf. Acesso nesta data. 
2 Vide: 
https://vet.ufmg.br/imprensa/materia/730/Fogos_de_artificio_tambem_prejudicam_pessoas_com_
autismo__Marcos_Mion_faz_apelo. Acesso nesta data. 
3 Vide, também: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2021/12/31/fogos-de-artificio-com-
barulho-sao-prejudiciais-aos-animais-e-a-pessoas-com-autismo-dizem-especialistas.html. Acesso 
nesta data. 
4 VELOSO DE CASTRO e AGUIAR DA SILVA, C. e M.N. A tutela jurídico-ambiental dos animais 
domésticos. In http://site.conpedi.org.br/publicacoes/02q8agmu/23fs7c16/BXFt5a1Shyr49E98.pdf. 
Acesso nesta data. 
5 Essa Lei municipal ainda poderá ser tida por “inconstitucional”, uma vez que o assunto está em 
discussão no Supremo Tribunal Federal, através do Tema n. 1056, relatado pelo Min. Luiz Fux. RE 
1210727. Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incisos LIV e LV; 23, inciso IV; 24, 
inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei nº 6.212/2017 do 

https://bdm.unb.br/bitstream/10483/4871/1/2012_ThiagoVianadeFreitas.pdf
https://vet.ufmg.br/imprensa/materia/730/Fogos_de_artificio_tambem_prejudicam_pessoas_com_autismo__Marcos_Mion_faz_apelo
https://vet.ufmg.br/imprensa/materia/730/Fogos_de_artificio_tambem_prejudicam_pessoas_com_autismo__Marcos_Mion_faz_apelo
https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2021/12/31/fogos-de-artificio-com-barulho-sao-prejudiciais-aos-animais-e-a-pessoas-com-autismo-dizem-especialistas.html
https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2021/12/31/fogos-de-artificio-com-barulho-sao-prejudiciais-aos-animais-e-a-pessoas-com-autismo-dizem-especialistas.html
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Proibido o manuseio, utilização, queima e soltura dos artefatos que 

especifica, restou em aberto a possibilidade de comercialização de tais bens, o que 
provavelmente trouxe a atenção do r. Vereador proponente. 

 
O problema é que a edição de lei que trata da proibição da “venda” de fogos 

de artifício vai de encontro à norma federal e estadual vigentes que justamente 
autorizam a venda de tais itens. 

 
É o caso do Decreto-Lei n. 4238/1942, que logo em seu artigo 1º, 

dispõe: São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, o comércio e 
o uso de fogos de artifício, nas condições estabelecidas neste decreto-lei. 

 
E, no âmbito do Estado do Paraná, a Lei n. 13.758, de 10/09/2002, com 

a seguinte ementa: DISPÕE SOBRE INSTALAÇÃO DE FÁBRICAS DE FOGOS DE 
ARTIFÍCIO, BEM COMO SOBRE A FISCALIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE SEUS 
PRODUTOS E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Assim, torna-se evidente a ilegalidade que incorreria esta Casa com a 

edição de Lei vedando algo que é permitido por outros textos normativos no 
âmbito nacional e estadual. 

 
Sabe-se acerca da existência de municípios que aprovaram, ao nosso ver, 

ilegalmente, normas de conteúdo idêntico à presente proposição, entretanto, aqui 
se preza pela higidez do ordenamento jurídico como um todo. 

 

Vale lembrar que há dois projetos de lei exatamente sobre este tema sendo 
discutidos na esfera correta, qual seja, o Congresso Nacional, são eles: 1) o PL n. 
05/2022, de iniciativa do Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP), ainda em fase 
de divulgação no âmbito do Senado Federal; 2) o PL n. 380/2022, de autoria do 
Deputado Federal Euclydes Pettersen (PSC/MG)6, apenso ao PL n. 6881/2017, que 
trata da proibição e criminalização do uso de fogos com estampido. 

 
Também se destaca a Lei n. 17.389, sancionada pelo Governo do Estado 

de São Paulo, em 28/07/2021, proibindo em todo Estado a venda de fogos com 
estampido, permitindo, entretanto, a comercialização interestadual e internacional 
de tais artefatos. 

 
No Judiciário, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, já se 

manifestou a respeito do tema, julgando inconstitucional lei de conteúdo 

quase idêntico, aprovada no município de Guarapuava, assim decidindo:  
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – ART. 1º DA LEI Nº 

2.946/2019, DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, QUE PROÍBE 
A VENDA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E SIMILARES NO ÂMBITO 
DA REFERIDA URBE – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

 
Município de Itapetininga/SP, que dispõe sobre a proibição, em sua zona urbana da municipalidade, 
da soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido. 
6 Há outros no mesmo sentido, como os PLs n. 497/2021 e 4325/2019, também tramitando em 
conjunto. 
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PARCIAL COM REDUÇÃO DE TEXTO EM RAZÃO DA EXPRESSÃO 
“E A VENDA” CONTIDA NO ALUDIDO DISPOSITIVO –
EXISTÊNCIA DE ATO NORMATIVO DA UNIÃO AUTORIZANDO A 
COMERCIALIZAÇÃO DOS REFERIDOS PRODUTOS EM TODO O 
TERRITÓRIO NACIONAL (DECRETO-LEI Nº 4.238/1942) - 
EXTRAPOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR 
MUNICIPAL (ART. 17, INCISOS I E II, DA CE/PR) EM MATÉRIA DE 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO E OS ESTADOS 
REFERENTE À PRODUÇÃO, AO CONSUMO E À PROTEÇÃO AO MEIO 

AMBIENTE (ART. 13, INCISOS V E VI, DA CE/PR) - AÇÃO DIRETA 
PROCEDENTE. Existindo Norma de caráter nacional 
autorizando a comercialização de fogos de artifício, é vedado 
ao ente político município, a pretexto de regular assunto de 
interesse local, contrariar o referido dispositivo nacional. 
Reconhecimento de inconstitucionalidade da expressão “e a 
venda”, do art. 1º da Norma impugnada. 
(ADIN n. 0074938-47.2020.816.0000. Órgão Especial. Rel. Des. 
Jorge Wagih Massad. Julgado em 28/06/2021. Unânime). 

 
Assim, diante desse cenário, ainda que se possa defender que a proposição 

atende “interesse local” e traz proteção ao meio ambiente, à fauna (arts. 23, VI, 
VII, c/c 30, I, ambos da Constituição Brasileira) e ao bem-estar social de 
determinadas classes, a manifestação jurídica é pela potencial ilegalidade e 
inconstitucionalidade na aprovação do presente projeto de lei, sem que se 
manifeste especificamente este Jurídico acerca da nobre preocupação do ilustre 
Vereador propositor da medida. 

 

2.2. Técnica Legislativa e Tramitação 
 

Caso os parlamentares desta Casa optem pela tramitação da 
matéria, a despeito das presentes alegações, quanto à técnica legislativa, a 
proposição não enseja alterações, sem óbice a emendas oriundas dos Vereadores 
e alterações gramaticais ou estéticas em sede de redação final. 

 
Ressalte-se que não se tem noção acerca do eventual prejuízo que tal 

proibição, caso aprovada, geraria para o comércio local, o que recomendaria, 
inclusive, audiência pública para debater o tema, mas, em breve busca na internet, 
observa-se que existem poucas lojas de comércio de fogos de artifício no Município 
de Colombo7. 
 

No tocante à vacatio legis (vacância da lei), observa-se que a vigência da 

norma é postergada para 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, o que 
é correto e adequado em face da necessidade de adaptação por comerciantes e 
munícipes. 

 
Consoante disposto no Regimento Interno (RI) da Câmara dos 

Vereadores de Colombo, a proposição, caso analisada, deverá tramitar pelas 
seguintes COMISSÕES: 

 
7 Vide: 
https://www.guiamais.com.br/encontre?searchbox=true&what=Fogos+de+Artif%C3%ADcio&where
=Colombo%2C+PR. Acesso nesta data. 

https://www.guiamais.com.br/encontre?searchbox=true&what=Fogos+de+Artif%C3%ADcio&where=Colombo%2C+PR
https://www.guiamais.com.br/encontre?searchbox=true&what=Fogos+de+Artif%C3%ADcio&where=Colombo%2C+PR
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1) Constituição e Justiça (art.54, I, ‘a’, RI): pela constitucionalidade, 

legalidade e obediência ao Regimento. 
2) Economia, Finanças e Orçamento (art. 55, I, ‘l’ e ‘m’): ao tratar de 

atividade econômica do Município e economia urbana. 
3) Educação, Saúde e Bem-Estar Social (art. 56): sob tema que toca 

à saúde pública. 
4) Urbanismo, Obras, Serviços Públicos e Transportes (art. 57): no 

assunto pertinente ao comércio. 
5) Agricultura e Meio Ambiente (art. 58): obviamente ao meio 

ambiente, na proteção à fauna. 
6) Defesa do Cidadão e Segurança Pública (art. 59): no tocante ao 

exercício da cidadania (liberdade econômica), dos direitos dos 
consumidores e da proteção aos idosos. 

 
Finalmente, a análise da proposição em Plenário exige maioria simples dos 

Vereadores (maioria dos votos, presente pelo menos a maioria absoluta deles, a 
saber, nove), conforme o caput do art. 95, do Regimento Interno. 
 
 
3. CONCLUSÃO 
 

Assim, salvo entendimento diverso, este Advogado opina no sentido de 
que não é possível a tramitação deste Projeto, com remessa deste Parecer 
ao ilustre propositor da matéria, para análise e decisão no tocante ao pedido 
de arquivamento dos autos, na forma regimental (arts. 157, §1º, ‘g’ c/c 170, I, 

ambos do RI), ou solicitação para que tramite da forma como se encontra. 
 
Informe-se ao Exmo. Senhor Presidente da CCJ, para ciência e deliberações 

que entender cabíveis. 
 
Remeto o presente parecer para a Divisão de Apoio Legislativo a fim de que 

seja numerado e inserido nos autos pertinentes para a tramitação sugerida. 
 

Colombo-PR, 24 de junho de 2022. 
 

 
 
 
 

 
Daniel Freitas – Advogado CMC 

OAB/PR nº. 43.892 


